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PREFÃOIO 
lmmanuel Kant, em uma de suas últi 
de faculdades, 1789), impressionado com c 
sofos do idealismo alemão com os resu, 
Francesa, resolveu enfrentar um dilema p< 
denar, sem reservas, a forma pela qual o pro 
fora conduzido, haveria, em seu conteú( 
humanidade para melhor? 
A conclusão foi positiva. Os resultade 
lavam, sim, uma disposição moral da human: 
às próprias leis, o que, em si, já constituía 
É fácil perceber, nesta construção, a J 
do contrato social e da prevalência da vont 
havia antecipado em a Ideia de uma históric. 
vista cosmopolita (1784), retomando-a posto 
perpétua (1795). O que há de novo em O o 
que, para Kant, a importância da Revoluç; 
histórico nem em seus erros e acertos, ma 
neira como foi publicamente percebida. D 
o importante é que a Revolução Francesa 
minante de pensar a política e o direito. 
O que poderia ter sido apenas mais Ulll 
provocada por atos arbitrários de um gove 
com os fatos e em decomposição, demonstJ 
que isso. O humanismo político que a sus1 
ao homem o seu espaço na esfera política te 
conceito de alcance universal. 
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